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INFORMATIVO CONTÁBIL/FISCAL OCB/ES Nº 02/2017 

(27 de Janeiro de 2017) 

 
1 – INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1686, DE 26 DE JANEIRO DE 2017. 
 
(Publicado(a) no DOU de 27/01/2017, seção 1, pág. 24)   
 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.671, de 22 de novembro de 2016, que dispõe sobre a 
Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte relativa ao ano-calendário de 2016 e a 
situações especiais ocorridas em 2017 (Dirf 2017) e o Programa Gerador da Dirf 2017 (PGD Dirf 
2017). 
 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do 
art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF 
nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de 
janeiro de 1999, resolve: 
Art. 1º Aprova o Programa Gerador da Dirf 2017 (PGD Dirf 2017), disponibilizado pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) em seu sítio na Internet, no endereço http://rfb.gov.br. 
Art. 2º O art. 9º da Instrução Normativa RFB nº 1.671, de 22 de novembro de 2016, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 9º A Dirf 2017, relativa ao ano-calendário de 2016, deverá ser apresentada até as 
23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário 
de Brasília, de 27 de fevereiro de 2017. 
 ..................................................................................” (NR) 
Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 

 
2 - Solução de Consulta COSIT nº 76, de 24.01.2017 - DOU de 27.01.2017 
 

ASSUNTO: Contribuições para a Previdência Social. 
 
EMENTA: PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DA BASE DE CÁLCULO SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
TRABALHADORES PELA RECEITA BRUTA DA PRODUÇÃO RURAL COMERCIALIZADA COM PRODUTOR 
RURAL PESSOA JURÍDICA. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO, POR PARTE DO PRODUTOR RURAL PESSOA 
JURÍDICA, DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE 
DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ADQUIRIDA DE PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. VEDAÇÃO 
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JUDICIAL DA RETENÇÃO. OBRIGATORIEDADE DE O PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA INFORMAR À 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB A RECEITA BRUTA DA PRODUÇÃO RURAL COMERCIALIZADA COM 
PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA. 
 
A contribuição previdenciária patronal do produtor rural pessoa física está prevista nos incisos I e II 
do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Deve ser informado à RFB, em Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, 
o valor da comercialização da produção adquirida ou consignada pela empresa adquirente, inclusive 
a agroindústria, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, quando adquirir a produção do 
produtor rural pessoa física ou do segurado especial, independentemente de as operações terem 
sido realizadas diretamente com estes ou com intermediário pessoa física. Em princípio, o produtor 
rural pessoa física não deve informar em GFIP o valor da receita bruta proveniente da 
comercialização do seu produto rural, quando feita com pessoa jurídica, pois cabe a esta efetuar a 
retenção e o recolhimento da contribuição previdenciária. Contudo, na hipótese de haver decisão 
judicial que vede a mencionada retenção, a respectiva contribuição previdenciárias é exigida do 
produtor rural pessoa física, que deverá informar à RFB, em GFIP, a receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção realizada com as referidas pessoas jurídicas. Obviamente, nos 
casos em que haja decisão judicial transitada em julgado que desobrigue o produtor rural pessoa 
física de recolher a contribuição previdenciária, este deixará, também, de informar a respectiva 
receita bruta em GFIP. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: Art. 12, inciso V, alínea "a"; Art. 21, 
incisos I e II; Art. 22, incisos I e II; Art. 25, incisos I e II; Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, art. 
12; Instrução Normativa RFB - IN RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, art. 184, inciso IV; Art. 
150, inciso I; IN RFB nº 1.452, de 21 de fevereiro de 2014, art. 1º, e Manual da GFIP/SEFIP para 
Usuários do Sefip 8.4. 
 
CLÁUDIA LÚCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 
Substituta 
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